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ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. EMPREGADOS PÚBLICOS. EXTINTA RFFSA.  
EQUIPARAÇÃO COM O PESSOAL ATIVO. EMPREGADO QUE SE 
APOSENTOU NA CBTU. LEI N. 10.233/01, ART. 118.  PARÂMETRO 
DE EQUIPARAÇÃO. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA 
EXTINTA RFFSA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por empregado 
aposentado  contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e a 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU objetivando a 
complementação de sua aposentadoria, a partir da equiparação com o 
pessoal ativo da CBTU, com efeitos financeiros retroativos ao quinquênio 
que antecede o ajuizamento da ação. Na sentença, o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a  apelação da União foi improvida. 
A União defende que o parâmetro para revisão dos proventos de 
aposentadoria dos autos deve ser a remuneração dos funcionários ativos do 
quadro especial da extinta RFFSA, e não a da CBTU. 

II - A questão posta em debate no recurso especial da União é de 
cunho estritamente jurídico, dispensando a análise de fatos e provas 
produzidas nos autos, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III - Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 
que, nos termos do que estabelece o art. 118 da Lei n. 10.233/01, com 
redação dada pela Lei n. 11.483/07, a paridade de remuneração é regida 
pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, 
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sucedida pela VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, 
inexistindo amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados 
da própria CBTU. Neste sentido, são os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.685.536/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018; AgInt no REsp n. 1.969.845/MG, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 12/5/2022; AgInt no PUIL n. 1.097/PE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020; AgInt 
no REsp n. 1.486.120/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019; AgInt no AgInt no REsp n. 
1.471.403/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/8/2018.

IV - Assim, assiste razão à União no que afirma que a paridade a 
ser reconhecida em favor do empregado aposentado não deve levar em 
conta a tabela de cargos e salários da CBTU, mas sim o plano próprio dos 
empregados da extinta RFFSA. Deve ser reformado o acórdão recorrido no 
ponto, por estar em dissonância com o entendimento do STJ sobre o tema.

V - Agravo interno conhecido e provido, a fim de conhecer do 
recurso especial da União e dar-lhe parcial provimento, nos termos da 
fundamentação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. EMPREGADOS PÚBLICOS. EXTINTA RFFSA.  
EQUIPARAÇÃO COM O PESSOAL ATIVO. EMPREGADO QUE SE 
APOSENTOU NA CBTU. LEI N. 10.233/01, ART. 118.  PARÂMETRO 
DE EQUIPARAÇÃO. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA 
EXTINTA RFFSA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por empregado 
aposentado  contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e a 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU objetivando a 
complementação de sua aposentadoria, a partir da equiparação com o 
pessoal ativo da CBTU, com efeitos financeiros retroativos ao quinquênio 
que antecede o ajuizamento da ação. Na sentença, o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a  apelação da União foi improvida. 
A União defende que o parâmetro para revisão dos proventos de 
aposentadoria dos autos deve ser a remuneração dos funcionários ativos do 
quadro especial da extinta RFFSA, e não a da CBTU. 

II - A questão posta em debate no recurso especial da União é de 
cunho estritamente jurídico, dispensando a análise de fatos e provas 
produzidas nos autos, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III - Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 
que, nos termos do que estabelece o art. 118 da Lei n. 10.233/01, com 
redação dada pela Lei n. 11.483/07, a paridade de remuneração é regida 
pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, 
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sucedida pela VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, 
inexistindo amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados 
da própria CBTU. Neste sentido, são os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.685.536/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018; AgInt no REsp n. 1.969.845/MG, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 12/5/2022; AgInt no PUIL n. 1.097/PE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020; AgInt 
no REsp n. 1.486.120/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019; AgInt no AgInt no REsp n. 
1.471.403/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/8/2018.

IV - Assim, assiste razão à União no que afirma que a paridade a 
ser reconhecida em favor do empregado aposentado não deve levar em 
conta a tabela de cargos e salários da CBTU, mas sim o plano próprio dos 
empregados da extinta RFFSA. Deve ser reformado o acórdão recorrido no 
ponto, por estar em dissonância com o entendimento do STJ sobre o tema.

V - Agravo interno conhecido e provido, a fim de conhecer do 
recurso especial da União e dar-lhe parcial provimento, nos termos da 
fundamentação.

 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Paulo Freire Miguel, 

aposentado, contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a União e a Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos – CBTU, objetivando a complementação de sua 

aposentadoria, a partir da equiparação com o pessoal ativo da CBTU, com efeitos 

financeiros retroativos e devidos reflexos nas parcelas pertinentes, corrigidas 

monetariamente a partir da data em que deveriam ter sido pagas.

Valor dado à causa: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), em agosto de 

2013.

Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a apelação 

da União foi improvida, conforme a seguinte ementa do acórdão:
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PREVIDENCIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. EX-FERROVIÁRIO. 
LEIS NºS8.186/91 E 10.478/2002. INCIDÊNCIA. TABELA DA CBTU. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111, DO STJ.

1. Apelações interpostas pela União e pelo INSS, em face da sentença que condenou 
as Rés ao pagamento da complementação da aposentadoria do autor, nos termos das Leis 
8.186/91 e 10.478/02, tendo como parâmetro o valor da remuneração do cargo 
correspondente ao do pessoal em atividade na CBTU, em classe e nível idênticos aos seus, 
considerando-se, inclusive, os PCS posteriores à sua aposentadoria, além das vantagens 
pessoais incorporadas à sua remuneração, anteriores à sua inatividade, além do pagamento 
dos atrasados, observada a prescrição quinquenal.

2. Ex-ferroviário que foi admitido no quadro funcional da CBTU e que se aposentou 
em 09.02.2009 na mesma empresa. Faz jus à complementação do seu benefício, nos termos 
das Leis nºs 8.186/1991 e10.478/2002, com igualdade de valores dos estipêndios percebidos 
pelos servidores em atividade na CBTU, em classe e nível idênticos aos seus, bem assim ao 
pagamento das parcelas vencidas, observada a prescrição quinquenal, como determinado na 
sentença, devendo a União manter à disposição do INSS os recursos necessários para o 
pagamento.

3. Aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal vigente à época da execução 
do julgado, no tocante à correção monetária. Juros de mora à taxa de 0,5% ao mês, a partir 
da citação válida.

4. Verba honorária mantida em 10% do valor da condenação, respeitada a Súmula 
111, do STJ.

5. Apelação da União improvida. Apelação do INSS e Remessa Necessária providas, 
em parte apenas para fazer incidir o disposto na Súmula 111, do STJ.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

O INSS e a União apresentaram recurso especial. 

Nas razões do recurso especial, a União alegou ofensa aos arts. 1.022 do CPC; 

1º, 2º e 5º da Lei n. 8.186/1991; 1º, 4º e 9º da Lei n. 8.693/1993; 17 e 26 da Lei n. 

11.483/2007; e 1º-F da Lei n. 9.494/1997. Foram apresentadas contrarrazões pelo não 

seguimento, ou pelo desprovimento do recurso.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, §4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ, não conheço dos recursos especiais."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A controvérsia envolvida no presente caso cinge-se a saber o seguinte: qual o 

parâmetro remuneratório para a equiparação entre ativos e inativos determinado pelo art. 2º, 
parágrafo único, da Lei n.º 8.186/91?

O autor defende ser o plano de cargos e salários da CBTU, enquanto a União defende 
que o parâmetro a remuneração é o dos funcionários ativos do quadro especial da extinta 
RFFSA, e não a dos empregados das empresas que a sucedeu.

[...]
Assim, resta clarividente que a remuneração parâmetro para o valor da 

complementação de aposentadoria das Leis n. 8.186/91 e n. 10.478/2002 é o salário 
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percebido pelos empregados do quadro especial de ferroviários transferidos da RFSSA para 
VALEC, não sendo possível utilizar para tal fim a remuneração dos empregados da ativa da 
CBTU, por ausência de previsão legal.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno merece provimento. 

A questão posta em debate no recurso especial da União, tal como delimitada 

no agravo interno, é de cunho estritamente jurídico, dispensando a análise de fatos e 

provas produzidas nos autos, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, nos termos 

do que estabelece o art. 118 da Lei n. 10.233/01, com redação dada pela Lei n. 11.483/07, 

a paridade de remuneração é regida pelo plano de cargos e salários próprio dos 

empregados da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC – Engenharia, Construções e 

Ferrovias S.A, inexistindo amparo legal à equiparação com a remuneração dos 

empregados da própria CBTU.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIOS. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. EQUIVALÊNCIA DA REMUNERAÇÃO COM O PESSOAL DA 
ATIVA. MATÉRIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.211.676/RN). CONDENAÇÃO IMPOSTA À 
FAZENDA PÚBLICA REFERENTES A SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS. 
ÍNDICES DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA N. 
905/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Ação na qual ex-funcionário da RFFSA, atualmente aposentados pela CBTU - sua 
sucessora, pretende o reconhecimento do direito à complementação de aposentadoria, 
mantendo-se a equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade.

II - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp representativo de controvérsia 
n. 1.211.676/RN, Tema n. 473, firmou o entendimento de que "o art. 5º da Lei n. 8.186/91 
assegura o direito à complementação à pensão, na medida em que determina a observância 
das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a 
permanente igualdade de valores entre ativos e inativos".
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III - Conforme estabelece o art. 118 da Lei n. 10.233/01, com redação dada pela 
Lei n. 11.483/07, a paridade de remuneração é regida pelo plano de cargos e salários 
próprio dos empregados da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal à equiparação 
com a remuneração dos empregados da própria CBTU.

IV - Em relação à alegada ofensa ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada 
pela Lei n. 11.960/2009, a Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
1.495.144/RS, n. 1.495.146/MG e n. 1.492.221/PR - Tema n. 905 -, submetidos ao regime 
de recursos repetitivos, de relatoria do Ministro Mauro Campbell, firmou entendimento no 
sentido de que as condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: "(a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E;

(c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E".

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.685.536/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018 - grifo meu.)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIO DA ANTIGA RFFSA. APOSENTADORIA. 
COMPLEMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DA CBTU. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTOA DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Na espécie, o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência deste Corte no sentido de que "a complementação de aposentadoria 
devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que ao tempo da inatividade 
estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os valores previstos no plano de 
cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC - Engenharia, Construções 
e Ferrovias S.A. Inexiste, portanto, amparo legal à equiparação com a remuneração 
dos empregados da própria CBTU" (AgInt no PUIL 1.097/PE, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, DJe 18/12/2020).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.969.845/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022 - grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ACÓRDÃO DA TNU 
NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DO 
PEDIDO.

I - Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei instaurado contra 
acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, o qual decidiu 
no sentido de que a complementação da aposentadoria ou pensão devida pela União por 
força da Lei n. 8.186/91 aos ferroviários vinculados à extinta Rede Ferroviária Federal S.A. 
- RFFSA, à época da inatividade, terá como referência os valores previstos no plano de 
cargos e salários daquela sociedade de economia mista aplicados aos empregados cujos 
contratos de trabalho foram transferidos para quadro de pessoal especial da VALEC - 
Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., nos termos do art. 118 da Lei n° 10.233/01.

II - Sustenta que o entendimento firmado na TNU diverge da jurisprudência do STJ, 
porquanto esta teria posicionamento no sentido de que é devida a complementação da 
aposentadoria, para os aposentados oriundos da RFFSA, de modo que se assegure que seus 
vencimentos sejam equivalentes aos dos ferroviários na ativa na CBTU.

III - Da leitura da legislação que prevê o pedido de uniformização de interpretação de 
lei, verifica-se que este somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 
questão de direito material, nas seguintes hipóteses: a) divergência entre turmas recursais 
dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da interpretação de 
lei federal; b) quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da 
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Fazenda Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à 
decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie 
súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a decisão 
proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Na hipótese dos autos, o acórdão proferido pela TNU encontra-se em 
consonância com os julgados desta Corte, no sentido de que a complementação de 
aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que ao tempo da 
inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os valores previstos 
no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida pela VALEC - Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A. Inexiste, portanto, amparo legal à equiparação com a 
remuneração dos empregados da própria CBTU.

V - Nesse sentido, confira-se: AgInt no REsp 1838726/RJ, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/03/2020, DJe 26/03/2020 e AgInt no REsp 
1486120/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/10/2019, DJe 
17/10/2019 e AgInt no REsp 1759554/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 19/09/2019, DJe 23/09/2019.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 1.097/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 

julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020 - grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO COM VENCIMENTOS DO 
PESSOAL ATIVO DA CBTU. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. 
APLICAÇÃO. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários é regida pelo plano de 
cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal 
à equiparação com a remuneração dos empregados da própria CBTU. 
3. O Tribunal a quo decidiu em consonância com a orientação firmada nesta Corte, pelo que 
há ensejo para incidir o enunciado da Súmula 83 do STJ à espécie, inclusive no tocante à 
alegada divergência jurisprudencial. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1486120/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019 - grifo meu.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3/STJ. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RFFSA. VALEC. INEXISTÊNCIA DE 
AMPARO LEGAL PARA EQUIPARAÇÃO COM A REMUNERAÇÃO DOS 
EMPREGADOS DA CBTU. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários é regida pelo plano de 
cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal 
à equiparação com a remuneração dos empregados da CBTU. (AgInt no REsp 
1681551/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/03/2018, DJe 26/03/2018) 2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.471.403/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/8/2018 - grifo meu.) 

 
 

Assim, assiste razão à União no que afirma que a paridade a ser reconhecida 

em favor do empregado aposentado não deve levar em conta a tabela de cargos e salários 
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da CBTU, mas sim o plano próprio dos empregados da extinta RFFSA. Deve ser 

reformado o acórdão recorrido no ponto, por estar em dissonância com o entendimento 

do STJ sobre o tema. 

Ante o exposto, conheço do agravo interno para dar-lhe provimento, a fim de 

conhecer do recurso especial da União e dar-lhe parcial provimento, nos termos da 

fundamentação acima. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.888.548 / PE
Número Registro: 2020/0201161-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08025425420134058300 8025425420134058300

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : PAULO FREIRE MIGUEL
ADVOGADOS : SÁVIO DELANO VASCONCELOS PEREIRA - PE024164

DANIELE VICTOR MARCUCCI - PE030709
ADONIS BEZERRA DA SILVA - PE035908
CIBELLE CINTHIA BEZERRA VITAL ROCHA - PE047896

INTERES. : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS.
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO/FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO FREIRE MIGUEL
ADVOGADOS : SÁVIO DELANO VASCONCELOS PEREIRA - PE024164

DANIELE VICTOR MARCUCCI - PE030709
ADONIS BEZERRA DA SILVA - PE035908
CIBELLE CINTHIA BEZERRA VITAL ROCHA - PE047896

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS.
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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